
 A responsabilidade pela prática do crime de estupro no âmbito 
dos conflitos armados internacionais perante o Tribunal Penal 

Internacional (ICC) 
INTRODUÇÃO: Considerando-se a 
moldura dos novos conflitos armados 
internacionais das últimas décadas, e 
sua correlação com o fenômeno da 
sistematização da violência sexual 
contra a mulher em um ambiente 
hostil e bélico como tática efetiva de 
guerra, tem-se o seguinte problema 
de pesquisa: De que maneira a 
comunidade internacional trata 
juridicamente a prática reiterada e 
sistemática do crime de estupro no 
âmbito dos conflitos armados 
internacionais, especialmente após a 
criação do Tribunal Penal 
Internacional (ICC)?  

 

 

CONCLUSÕES: O Tribunal Penal 
Internacional (ICC) possui mecanismos que 
possibilitam a efetiva persecução criminal 
dos responsáveis por crimes de estupro, 
assim como a devida reparação às vítimas – 
mecanismos delineados a partir da 
conceituação internacional dos delitos de 
violência sexual e dos elementos 
constantes do crime de estupro previsto no 
Estatuto de Roma, adotados com base nos 
precedentes jurisprudenciais do Tribunal 
Penal Internacional para Ruanda (ICTR) e 
do Tribunal Penal Internacional para a ex-
Iugoslávia (ICTY). Tais precedentes têm sua 
origem no julgamento de casos 
paradigmáticos levados a estas Cortes, os 
quais mudaram o entendimento da 
jurisprudência internacional sobre crimes 
de violência sexual contra as mulheres.  

METODOLOGIA: Foi utilizado, neste 
estudo, o método de pesquisa 
hipotético-dedutivo e, em relação à  
técnica de pesquisa, foi utilizada a  
exploratória, realizada com base na 
bibliografia específica sobre o tema 
proposto, com consulta à doutrina 
pertinente, bem como à 
jurisprudência, à dogmática 
internacional e aos artigos 
relacionados à temática abordada no 
presente trabalho. Autora: Isadora Costi Fadanelli 

Orientador: Prof. Dr. Leonardo de 
Camargo Subtil 
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